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APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  —
EMPREENDIMENTO NÃO ENTREGUE NO PRAZO ESTIPULADO NO
CONTRATO  —  EXCLUDENTE  DE  RESPONSABILIDADE  NÃO
VERIFICADA  —  DEVOLUÇÃO  DE  VALORES  DEVIDOS  —
DESPROVIMENTO DO APELO.

RECURSO ADESIVO — ARBITRAMENTO EM PERCENTUAL SOBRE O
VALOR  DO  PROVEITO  ECONÔMICO  AUFERIDO  PELO
PROMOVENTE — PROVIMENTO.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba, à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao  apelo  e  dar
provimento ao recurso adesivo, nos termos do voto do Relator.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recursos  Apelatórios  interpostos  pela  Q3 Empreendimentos
Imobiliários Ltda e SP-08 Empreendimentos Imobiliários Ltda contra sentença de fls.178/183,
proferida pelo Juízo a quo, nos autos da Ação Resciória por Quebra Contratual, movida por Márcio
Rogério Onofre Duarte e outra, que julgou "procedente os pedidos iniciais, declarando rescindidos
os contratos objetos da presente lide, e condenando as promovidas, solidariamente, à restituição,
na forma simples,  de  todos os  valores  pagos  e  comprovados nestes  autos,  pelos  promoventes,
devidamente corrigidos."



Posteriormente,  foram  interpostos  aclaratórios  contra  a  sentença
monocrática, tendo o juízo de primeiro grau acolhido os mesmos , para acrescer a sentença atacada
o seguinte trecho:  "parcelas pagas serão corrigidas monetariamente pelo INPC a partir de cada
desembolso, com juros de mora de 1% ao mês a contar da citação inicial."

As empresas recorrentes, pugnaram pela reforma da sentença, asseverando:
a)  não  ter  ocorrido  descumprimento  contratual  por  parte  das  apelantes  e  da  possibilidade  de
prorrogação do prazo inicialmente estimado para conclusão das obras de infraestrutura nos termos
da Lei nº 6.776/79; b) da impossibilidade  de rescisão contratual diante da natureza jurídica dos
contratos celebrados entre as partes e do pedido de devolução de quantias pagas pelos lotes a título
de preços;  e c) da necessidade  de reforma da r. sentença em relação à condenação das apelantes ao
pagamento das verbas de sucumbência de honorários.

Os  recorridos  apresentaram  recurso  adesivo  às  fls.  229/233,  insurgindo
especificamente contra os honorários sucumbenciais, requerendo que sejam arbitrados no patamar
entre 10% e 20%, sobre o valor da condenação e, consequentemente, majorados, ante o manejo de
recurso apelatório pelos recorridos.

Foram  apresentadas  contrarrazões  a  ambos  os  recursos  (fls.  234/235  e
fls.237/242).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 304/305,  não se pronunciou
quanto ao mérito em razão da sua falta de interesse, indicando apenas que o feito retomasse o seu
caminho natural, submetendo ao elevado crivo desta Câmara.

É o relatório.

V O T O:

Em razão da cronologia dos fatos bem exposta no relatório da sentença
atacada, passamos a transcrevê-la abaixo e adotá-la como parte deste voto. 

“O promovente Márcio Rogério Onofre, já devidamente qualificado nos autos, intentou
Ação de Resolução Contratual cumulada com Restituição de Valores Pagos em face da
SCOPEL SPE-08 Empreendimentos Imobiliários Ltda, Q-3 Empreendimentos Ltda e Lopes
Immobilis, aduzindo em síntese, que firmou com as promovidas, em dezembro de 2012,
contrato de compra e venda dos lotes 16 e 17, da quadra do loteamento do Conde de
Campina, com valores de R$ 61.251,94, cada lote.

Assevera ainda que os lotes foram comprados com pagamento parcelado, pagando uma
entrada de  R$ 8.234,66,  em 22 de  fevereiro  de  2013,  e  o  restante  parcelado em 180
parcelas mensais e fixas.

Traz ainda o promovente que, embora cumprido regularmente com suas obrigações,  as
promovidas não vem cumprindo com as suas, uma vez que a entrega do empreendimento,
devidamente estruturado, conforme noticiado, estava prevista para março de 2012, o que
não ocorreu até o momento, pois as obras  de infra-estrutura não está apenas em atraso e,
sim paralisada, razão pela qual  requer ao final a rescisão contratual, e a devolução dos
valores  já  pagos,  devidamente  corrigidos,  além  da  condenação  em  honorários
advocatícios e custas judiciais.

Juntou documentos (fls.12/52)

Antecipação de tutela concedida às fls. 54/56.

Em peça de fls. 89/105, as duas primeiras promovidas apresentam sua defesa, alegando



que o cronograma da realização da obra é aprovado pela Prefeitura Municipal e conforme
previsão  em  lei,  esse  prazo  poderia  ser  prorrogado  mediante  aprovação  da
Municipalidade, e conforme previsão contratual, o prazo para conclusão das obras era
estimado, e que as promovidas vinham cumprindo regularmente o prazo até o final do ano
de 2012, e no início de 2013 as promovidas foram surpreendidas com uma decisão liminar
determinando o embargo da obra, da lavra do Juízo da 6ª Vara Cível desta Comarca, após
os vizinhos do loteamento terem intentado Ação de Nunciação de Obra Nova, tendo se
chegado a um acordo em agosto de 2013,  quando se  pôs fim a esta demanda,  sendo
informadas que poderiam continuar com as obras em setembro daquele mesmo ano, resta
claro que a paralisação das obras em setembro daquele mesmo ano, resta claro que a
paralisação se deu por vontade alheia à vontade das promovidas, afastando-lhes qualquer
responsabilidade, e requerem ao final a total improcedência dos pedidos formulados na
inicial, bem como que seja revogado o benefício da assistência judiciária por existirem
provas de que o autor seja hipossuficiente economicamente.

Também juntaram documentos (fls. 106/147).

Impugnação apresentada às fls. 149/152, o promovente requer a inclusão da consorte do
autor à lide, bem como a exclusão da terceira promovida, o que foi deferido às fls.153 e
172, passando a lide a tramitar apenas em desfavor das duas primeiras promovidas.

Pois bem.

Inicialmente,  narram  as  recorrentes  não  ter  ocorrido  descumprimento
contratual, bem como a respeito da possibilidade de prorrogação do prazo inicialmente estimado
para conclusão das obras de infraestrutura nos termos da Lei nº 6.776/79.

O referido  argumento é  de uma fragilidade singular.  Ora,  mesmo tendo
afirmado os recorrentes que o cronograma das obras do loteamento poderiam atrasar, a prorrogação
do prazo para execução nos moldes da Lei Federal n˚ 6.776/79, ficaria a cargo de aprovação da
Municipalidade conforme bem lembraram os recorrentes na contestação. Ocorre que, não consta
nos autos qualquer documento que demonstre ter a Prefeitura deliberado sobre a prorrogação do
mencionado prazo, caindo por terra a tese ora em análise.

Posteriormente os recorrentes aduzem que  “as obras foram paralisadas
por um período em razão do embargo da obra decorrente de uma decisão desmotivada proferida
nos autos da ação de nunciação de obra nova que tramitou nesta mesma Comarca.” Afirma ainda,
que a referida decisão foi a motivadora de todo o atraso, e, que, além da apontada decisão ter sido
motivada  por  questão  imprevisível  e  desmotivada,  alheia  a  vontade  das  Apelantes,  tal  fato,
configuraria evidente excludente de qualquer responsabilidade.

Tal argumentação não deve vingar. É que conforme bem narrou o juízo de
primeiro grau: 

“(...) o documento de fls.106/108, apresentado pelas próprias promovidas,
corroborando com suas afirmações em sua peça contestatória (fls.89/105),
e também com as dos autores, em sua inicial, mormente o documento de fl.
27 ratificam o atraso da infra-estrutura contratada,  de responsabilidade
das promovidas, conforme se vê à fl.130v:

10. DAS OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA 

10.1 Serão implantados no Loteamento  os  seguintes  melhoramentos:  a)
terraplanagem das ruas; b) drenagem de águas pluviais; c) demarcação de
Lotes e demais áreas; d) sistema de abastecimento de água; e) sistema de
coleta de esgoto; f) pavimentação do sistema viário; g) guias sarjetas; h)



paisagismo  dos  sistema  viário  e  APPs;  rede  de  energia  elétrica  e
iluminação pública.

10.2  As  obras  de  infra-estrutura  referidas  na  cláusula  acima  serão
realizadas pela EMPREENDEDORA em conformidade com o cronograma
físico  aprovado  pela  Prefeitura  Municipal  e  cujo  prazo  se  encontra
disposto no item 2.1.3 (E) supra.
A partir do tirocínio reproduzido da sentença objurgada, não resta dúvida

quanto a responsabilidade das recorrentes pelo atraso da obra, haja vista que a partir da leitura do
documento de fl. 27 ( folder que promete entrega do empreendimento para março/2013), bem como
o acordo judicial realizado na ação de nunciação de obra nova, constata-se a total culpa por parte
das demandadas, haja vista não terem tomado as precauções necessárias de forma antecipada para
que a obra seguisse seu cronograma de forma adequada.

Ademais, ressalte-se que em pesquisa realizada no site deste Tribunal, vê-se
que  a  Ação  de  Nunciação  de  Obra  Nova  de  nº  0010501-35.2013.815.0011  foi  tão  somente
distribuída em abril de 2013, sendo a liminar concedida para paralisação das obras em 9 de maio de
2013, logo, em período posterior aos termos do contrato, que, como visto, fixou o período de março
de 2013 para entrega da área comum do loteamento.

 Insta ainda ressaltar, que o mero ajuizamento de ação de nunciação de obra
nova por terceiros não dá ensejo à exoneração da responsabilidade das empresas pelo atraso no
empreendimento, uma vez que o chamado “fato de terceiro” somente tem o condão de romper o
nexo causal  quando for  a  causa exclusiva do prejuízo,  equivalendo,  assim,  a um caso fortuito,
marcado pela imprevisibilidade e inevitabilidade.

Segundo magistério de Caio Mário da Silva Pereira: 

“Conceitua-se em termos mais sutis a caracterização do terceiro como excludente de
responsabilidade civil. Esta se decompõe, nos dois pólos ativo e passivo: as pessoas do
agente e da vítima. Considera-se, então, terceiro qualquer outra pessoa, estranha a esse
binômio,  que  influi  na  responsabilidade  pelo  dano.  Mas  para  que  seja  excludente,  é
mister que por sua conduta traia os efeitos do fato prejudicial e, em conseqüência, não
responda o agente direta ou indiretamente,  pelos  efeitos  do dano (...).  Ao dizê-lo em
termos  sintéticos,  a  conduta  do  terceiro  é  ativa,  porque é  o  seu  comportamento  que
implica a realização do fato danoso. O segundo aspecto relevante é a determinação do
comportamento do terceiro,  na etiologia da responsabilidade.  Em linguagem escrita,
ocorre nesse caso a excludente da responsabilidade, quando se pode estabelecer que o
terceiro é o causador do dano. A matéria desloca-se então para a análise dos extremos
da  responsabilidade  civil,  estabelecendo-se  que  a  participação  do  terceiro  altera  a
relação causal. Ocorre o dano, identifica-se o responsável aparente, mas não incorre
este em responsabilidade, porque foi a conduta do terceiro que interveio para a equação
agente-vítima, ou para afastar do nexo causal o indigitado autor (...) Nos seus efeitos, a
excludente oriunda do fato de terceiro, é mister que o dano seja causado exclusivamente
pelo fato de pessoa estranha” (Caio Mário da Silva Pereira, in "Responsabilidade Civil",
pp. 300/302, Ed. Forense) (grifei)

No caso em apreço, embora as rés argumentem não terem dado causa ao
ajuizamento da querela, não trouxeram provas da sua afirmação. Ao contrário, observa-se que as
empresas  requeridas  formularam  acordo  naqueles  autos,  em  que  se  comprometeram  a  pagar
indenização,  no  valor  de  R$ 32.000,00 (trinta  e  dois  mil  reais),  pelos  prejuízos  sofridos  pelos
demandantes em suas residências em razão do desmonte de rocha na obra objeto da presente ação.

Portanto, as circunstâncias externas ao âmbito da relação negocial firmada



entre a autora e as fornecedoras, utilizadas como base da defesa das recorrentes, não são hábeis a
desfazer o elo de causalidade entre a ação do agente e o dano, afigurando-se, a meu ver, inseridas no
risco  da  atividade  assumido  pelo  empreendedor,  sendo vedado o  seu  compartilhamento  com a
contratante, a fim de servir de pretexto para eximir o autor direto do dano do dever de indenizar.

A respeito da possibilidade da rescisão e restituição dos valores pagos em
casos semelhantes, a jurisprudência desta Corte assim vem decidindo:

AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA
E VENDA DE IMÓVEL C/C DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PAGAS,
MULTA E  INDENIZAÇÃO  POR DANOS  MORAIS.  SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA PARCIAL -  APELAÇÃO  -  APLICAÇÃO  DO  CDC.
ATRASO  INJUSTIFICADO  NA  ENTREGA  DO  IMÓVEL  POR
PARTE  DA  CONSTRUTORA.  PRAZO  DE  TOLERÂNCIA
EXTRAPOLADO. ALEGAÇÃO DE CASO FORTUITO OU FORÇA
MAIOR.  INOCORRÊNCIA. FATOS  PREVISÍVEIS  E
INJUSTIFICADOS  INERENTES  AO  RISCO  DA  ATIVIDADE
ECONÔMICA. CONTRATO RESCINDIDO. DEVER DE DEVOLUÇÃO
DE PARCELAS PAGAS DE FORMA SIMPLES, SINAL PAGO, MULTA
CONTRATUAL  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORIAS.
PRECEDENTES DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA E
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  MAJORAÇÃO  DA  VERBA
HONORÁRIA  SUCUMBENCIAL.(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00026159820158150371,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE , j. em 26-
09-2017)

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  OBRA  NÃO  ENTREGUE  NO
PRAZO  ASSINALADO.  COMPROVAÇÃO.  EXCLUDENTE  DE
RESPONSABILIDADE NÃO EVIDENCIADA. RESCISÃO CABÍVEL.
RESSARCIMENTO  DOS  VALORES  PAGOS  DEVIDO.  DANOS
MORAIS CONFIGURADOS. VALOR FIXADO EM deSacordo COM Os
Critérios DA PROPORCIONALIDADE e razoabili-dade. MAJORAÇÃO
DEVIDA.  JUROS  de  mora.  TERMO  INICIAL.  Citação.  CORREÇÃO
MONeTária a partir do efetivo prejuízo. Súmula 43 do stj. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. DESCABIMENTO. -  Demonstrado nos
autos o atraso injustificado na entrega do imóvel, faz jus a compradora
à resolução do contrato, bem como à restituição dos valores pagos de
forma integral.  -  Não comprovada  a  ocorrência  do fato  de  terceiro
alegado, não há como excluir a responsabilidade das rés pelo atraso na
obra. - A frustração vivenciada pela contratante, que se viu impedida de
usufruir do bem adquirido, passando por momentos de angústia e aflição
por não saber,  inclusive,  se a obra seria entregue,  configura dano moral
suscetível de reparação pecuniária, pois tal situação, por si só, é suficiente
para  gerar  aflição  e  sofrimento  psicológico  que  ultrapassam  o  mero
dissabor do cotidiano. - Quanto à aplicação da correção monetária e dos
juros de mora tem-se que, em se tratando de responsabilidade contratual,
incidem a partir da data do desembolso e da citação, respectiva.(TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00135282620138150011,  2ª



Câmara Especializada Cível, Relator DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO
VALLE FILHO , j. em 06-06-2017)

Na mesma trilha,  considerando  que  o  contrato  de  financiamento  possui
caráter acessório em relação ao contrato de compra e venda do imóvel – haja vista que o primeiro
fora firmado exclusivamente com o intuito de proporcionar os recursos necessários à efetivação
deste  último  –,  a  resolução  daquele  redunda,  inexoravelmente,  na  rescisão  do  contrato  a  ele
acessório.

Dessa forma, uma vez rescindida a compra e venda, o pacto acessório, qual
seja, o de financiamento seguirá o mesmo destino.

Nesse sentido: 

“APELAÇÃO  CÍVEL -  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
COMPRA  E  VENDA  DE  VEÍCULO  -  CUSTAS  RECURSAIS  -
AGENDAMENTO DE PAGAMENTO - INFRINGÊNCIA AO ARTIGO
511 DO CPC E AO PROVIMENTO CONJUNTO 15/2010 DO TJMG -
DESERÇÃO  -  PRIMEIRO  RECURSO  NÃO  CONHECIDO  --
CONTRATO  ACESSÓRIO  DE  FINANCIAMENTO  COM
CLÁUSULA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  -  ILEGITIMIDADE
PASSIVA - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AFASTADA - RESCISÃO DO
CONTRATO ACESSÓRIO. - O art.  511, caput, do Código de Processo
Civil,  estabelece  que,  "no  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente
comprovará,  quando  exigido  pela  legislação  pertinente,  o  respectivo
preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção". -
O comprovante de agendamento,  emitido pelo banco,  não se traduz em
efetivo recolhimento do preparo, pois demonstra apenas que houve uma
programação na conta do cliente  para que seja efetuado um pagamento
futuro  que  depende  de  saldo  da  conta  corrente  do  sacado.  -  O  mero
agendamento do pagamento não basta para atender à exigência de quitação
do preparo no ato de interposição do recurso. - Recurso não conhecido em
virtude da deserção. - Uma vez rescindido o contrato originário - compra e
venda, deve seguir  o mesmo caminho o contrato de financiamento com
cláusula  de  alienação  fiduciária,  já  que  acessório  daquele.”  (TJMG  -
Apelação  Cível  1.0024.10.101586-5/001,  Relator(a):  Des.(a)  Mariangela
Meyer , 10ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 28/03/2017, publicação da
súmula em 07/04/2017) 
“

Por conseguinte, uma vez rescindido o contrato, resta hialino o direito da
compradora de reaver as parcelas pagas de forma integral, conforme acertadamente decidido na
sentença vergastada.

Por fim, requerem as empresas apelantes, ainda, a redução dos honorários
advocatícios, fixados em R$ 2.000,00.

Por  sua  vez,  em  sede  de  recurso  adesivo,  os  apelados  se  insurgem
especificamente contra os honorários sucumbenciais, requerendo que sejam arbitrados no patamar
entre 10% e 20%, sobre o valor da condenação e, consequentemente, majorados, ante o manejo de
recurso apelatório pelos recorridos.



 Assim prevê o Código de Processo Civil em seu artigo 85, §2º:

“Art. 85. (…) §2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por
cento  (10%)  e  o  máximo  de  vinte  por  cento  (20%)  sobre  o  valor da
condenação,  do  proveito  econômico  obtido ou,  não  sendo  possível
mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos: I) o grau de zelo
do profissional;  II)  o  local  de  prestação do serviço;  e  III)  a  natureza e
importância da causa, IV) o trabalho realizado pelo advogado e o tempo
exigido para o seu serviço”.

Sobre o tema, leciona Nelson Nery Júnior:

“Critérios  para  Fixação  dos  Honorários.  São  objetivos  e  devem  ser
advogado, a competência com que conduziu os interesses de seu cliente, o
fato de defender seu constituinte em comarca onde não resida, os níveis de
honorários na comarca onde se processa a ação, a complexidade da causa,
o tempo despendido pelo causídico desde o início até o término da ação,
são  circunstâncias  que  devem  ser  necessariamente  levadas  em
consideração pelo juiz quando da fixação dos honorários de advogado” (In
Código  de  Processo  Civil  Comentado,  2ª  ed.,  São  Paulo:  Revista  dos
Tribunais, 1996, p. 379).

Como se vê, em razão dos valores pagos pelos demandados a ser apurado
em liquidação de sentença será possível verificar o proveito econômico auferido pela parte autora,
razão pela qual os honorários advocatícios deverão ser arbitrados em percentual e não em valor
nominal.

 Assim, levando em consideração o zelo do advogado, o trabalho realizado
pelo causídico e o tempo exigido para o seu serviço, além do proveito obtido pelo promovente, tem-
se que tal verba fixada não mostra-se adequada à justa remuneração do profissional, merecendo
portanto sua modificação, razão pela qual os honorários devem ser arbitrados em 15% sobre o valor
do proveito econômico auferido pelo demandante.

Diante  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO  DOS
PROMOVIDOS, e DOU PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO DA PARTE AUTORA,
para arbitrar os honorários advocatícios em 15% sobre o valor do proveito econômico auferido pelo
demandante.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
(Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  ao  julgamento,  também,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândido  Espínola,
Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides,
            R e l a t o r
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RELATÓRIO

Trata-se de Recursos  Apelatórios  interpostos  pela  Q3 Empreendimentos
Imobiliários Ltda e SP-08 Empreendimentos Imobiliários Ltda contra sentença de fls.178/183,
proferida pelo Juízo a quo, nos autos da Ação Resciória por Quebra Contratual, movida por Márcio
Rogério Onofre Duarte e outra, que julgou "procedente os pedidos iniciais, declarando rescindidos
os contratos objetos da presente lide, e condenando as promovidas, solidariamente, à restituição,
na forma simples,  de  todos os  valores  pagos  e  comprovados nestes  autos,  pelos  promoventes,
devidamente corrigidos."

Posteriormente,  foram  interpostos  aclaratórios  contra  a  sentença
monocrática, tendo o juízo de primeiro grau acolhido os mesmos , para acrescer a sentença atacada
o seguinte trecho:  "parcelas pagas serão corrigidas monetariamente pelo INPC a partir de cada
desembolso, com juros de mora de 1% ao mês a contar da citação inicial."

As empresas recorrentes, pugnaram pela reforma da sentença, asseverando:
a)  não  ter  ocorrido  descumprimento  contratual  por  parte  das  apelantes  e  da  possibilidade  de
prorrogação do prazo inicialmente estimado para conclusão das obras de infraestrutura nos termos
da Lei nº 6.776/79; b) da impossibilidade  de rescisão contratual diante da natureza jurídica dos
contratos celebrados entre as partes e do pedido de devolução de quantias pagas pelos lotes a título
de preços;  e c) da necessidade  de reforma da r. sentença em relação à condenação das apelantes ao
pagamento das verbas de sucumbência de honorários.

Os  recorridos  apresentaram  recurso  adesivo  às  fls.  229/233,  insurgindo
especificamente contra os honorários sucumbenciais, requerendo que sejam arbitrados no patamar
entre 10% e 20%, sobre o valor da condenação e, consequentemente, majorados, ante o manejo de
recurso apelatório pelos recorridos.

Foram  apresentadas  contrarrazões  a  ambos  os  recursos  (fls.  234/235  e
fls.237/242).

A Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  304/305,  não  se  pronunciou
quanto ao mérito em razão da sua falta  de interesse,  indicando apenas que o feito retomasse o seu
caminho natural, submetendo ao elevado crivo desta Câmara.

É o relatório.

Peço dia para julgamento

João Pessoa, 09 de outubro de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                          Relator


